PARECER Nº 1608, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 16, DE 2019
A inclusa Moção, de autoria da Deputada Márcia Lia, visa aplaudir a ex- Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Dra. Kenarik Boujikian, pelas ações em Defesa dos Direitos Humanos.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias de 2019 (de 03/04 a 09/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do § 13º do artigo 31, do Regimento supracitado, coube a Deputada Adriana Borgo apreciar a matéria e exarar suas considerações, no que manifestou-se favoravelmente a aprovação.
Ocorre que a citada proposição foi deliberada em reunião desta comissão, tendo sido rejeitada em 29/10, competindo-nos, por força do despacho de fls.08, verso, redigir o voto vencedor.
Pois bem, em que pese à larga experiência enquanto magistrada da Dra. Kenarik Boujikian, dos propósitos da autora do Projeto e da Relatora designada, discordamos veemente das razões apresentadas.
Vejamos, a matéria tratada na proposição versa aplaudir uma ex-Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Dra. Kenarik Boujikian, por suas ações enquanto magistrada.
Ocorre que esse tipo de proposição não pode se prestar para fins políticos e ideológicos, mas sim por méritos, sejam eles profissionais ou altruísticos.
A Dra. Kenarik Boujikian, foi repreendida com a pena de censura por seus pares do Tribunal de Justiça de São Paulo por ter “ofendido o princípio da colegialidade”. Isso aconteceu por ter assinado decisões monocráticas libertando 12 réus que estavam presos. Por 15 votos a 9, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo avaliou que em pelo menos três ocasiões a juíza não adotou “cautelas mínimas” antes de ter expedido alvarás de soltura. Um de seus colegas de trabalho diz: “Não peço punição [contra Kenarik Boujikian], absolutamente nada. (...) Meu objetivo é que ela seja orientada a não determinar soltura da forma como aponto na representação porque o tribunal não dispõe de informações suficientes para cumprimento de pena - isso é competência dos juízes de execuções”. Amaro Thomé Filho desembargador, em entrevista ao site jurídico Jota.
Mas não é só, esta magistrada não esconde seu viés ideológico político ao declarar: “Nós reconhecemos nessa carta que Luís Inácio Lula da Silva é um preso político”; “nunca imaginei tamanha promiscuidade da Operação Lava Jata”, disse a desembargadora Kenarik Boujikian, do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). Inclusive escreveu carta aberta ao presidiário, e ex-presidente, Luiz Inácio Lula da Silva. Para não estender, abaixo transcrevo trechos desta carta:
“o coração, que está partido e muito pressionado com tantas injustiças pelas quais está passando”.
“O objetivo de parte deste sistema perverso foi alijá-lo da disputa eleitoral, fazendo uso deturpado dos mecanismos legais.”.
“o projeto 'anticrime' de Moro, da maior mediocridade vista, pintada ridiculamente como a salvação, o que constrange, pois é certo que o resultado seria o oposto, como exemplos de nossa história recente demonstram; a assunção de cargo no Executivo de seu julgador”.
“Não deixar que seja visto como ser humano que é e que emociona pela alegria que tem em construir um país mais justo e digno.”.
“Podemos apagar da história da humanidade a morte real, diária, pela fome, que está acontecendo neste exato instante que eu escrevo. Já pensou? Ninguém mais vai morrer de fome no Brasil e no mundo!”
Como já não fosse suficiente, faz duras críticas ao Ministro Sérgio Moro, dizendo que não é conhecedor das Leis e que fez diversos excessos na condução do julgamento dos processos da Operação Lava Jato.
Porém, sabemos que o presidiário Luiz Inácio Lula da Silva foi condenado, inclusive, em 2ª e 3ª instância (STJ) por maioria absoluta, ou seja, além de ser condenado pelo estão Magistrado Sérgio Moro, sua condenação foi majorada pelo TRF e mantida com a majoração pelo STJ, ou seja, órgãos com estrutura fora da alçada do magistrado singular.
Não obstante, a Operação Lava Jato é um divisor de águas na sociedade brasileira, porque conseguiu, por meio da Policia Federal, um grupo de procuradores e de um juiz de Primeira Instância bastante técnico, encarcerar figuras que jamais seriam presas no Brasil, como donos de empreiteiras, ministros de Estado e políticos do primeiro escalão da República, desmantelando o maior esquema de corrupção conhecido em todo o Mundo.
Diante do exposto e da responsabilidade que nos incumbe, inclusive no que tange a homenagear pessoas que de maneira sólida e construtiva contribuíram de algum modo para a sociedade, somos contrários à aprovação da MOÇÃO Nº 16 de 2019, por entender que a justificativas expostas na propositura em questão não avalizam aplausos desta Casa.
a) Gil Diniz – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, do Regimento Interno e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 26/11/2019.

a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Erica Malunguinho – Adriana Borgo – Márcia Lia – Delegado Olim – Wellington Moura – Gil Diniz – Douglas Garcia 
VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
Apresentado pela Nobre Deputada Márcia Lia, a Moção aplaude a ex-Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Dra. Kenarik Boujikian, pelas ações em Defesa dos Direitos Humanos, visto que sua aposentadoria foi no dia 08 de março de 2019.
A presente moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 03/04/2019 a 09/04/2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Seguindo o processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser analisado de acordo com o disposto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno.
Na qualidade de relatora desta Comissão, compreende-se que a presente Moção está de acordo com os termos regimentais previstos nos artigos 133, I, “f”, e 154 e seguintes do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Desta feita, tendo em face o caráter honroso e em consonância com os objetivos da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos manifestamos favoravelmente à aprovação da Moção nº 16 de 2019, deliberando a matéria conclusivamente.
a) Adriana Borgo
Rejeitada, conclusivamente, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Designo o Dep. Gil Diniz para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 29/10/2019.

a) Beth Sahão – Presidente

Douglas Garcia (contrário) – Arthur do Val (contrário) – Dra. Damaris Moura (contrário) – Delegado Olim (contrário) – Altair Moraes (contrário) – Gil Diniz (contrário) – Beth Sahão – Adriana Borgo – Márcia Lia – Erica Malunguinho 
